
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA AMBIENTAL 

MESTRADO EM ENGENHARIA AMBIENTAL 

MODALIDADE PROFISSIONAL 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 APLICAÇÃO DE MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DE 
ÁGUA PARA INVESTIGAÇÃO DA VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO 

DA OSTREICULTURA NO BAIXO CURSO DO RIO SÃO JOÃO 

 

 
 
 
  
 

 FERNANDA ALBUQUERQUE DOS REIS VERÍSSIMO 

 

 

 

 

CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ 

                            2012 



ii 
 

 

Fernanda Albuquerque dos Reis Veríssimo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APLICAÇÃO DE MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DE 
ÁGUA PARA INVESTIGAÇÃO DA VIABILIDADE DA IMPLANTAÇÃO 

DA OSTREICULTURA NO BAIXO CURSO DO RIO SÃO JOÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MACAÉ/RJ 
2012 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação 
em Engenharia Ambiental do Instituto Federal de 
Educação Ciência e Tecnologia Fluminense como 
requisito para obtenção do título de Mestre em Engenharia 
Ambiental, na área de concentração Sustentabilidade 
Regional, linha de pesquisa Avaliação e Gestão 
Ambiental. 
Orientadora: Professora D.Sc. Maria Inês Paes Ferreira 
(Doutora em Ciência e Tecnologia de Polímeros, 
IMA/Universidade Federal do Rio de Janeiro). 
 



iii 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 VERÍSSIMO, FERNANDA ALBUQUERQUE DOS REIS 
 

 
Aplicação de Métodos de Avaliação de Qualidade de Água 

para Investigação da Viabilidade da Implantação da Ostreicultura no 
Baixo Curso do Rio São João [Macaé] 2012. 

56f. 
 
Dissertação de Mestrado – Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia Fluminense, Programa de Pós-graduação em 
Engenharia Ambiental 

 
1. IQA   2. Qualidade da Água 
3.   IQAPVA   4. Rio São João 



iv 
 

 

 
 
 



vi 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aos meus familiares que sempre estiveram ao meu lado  
e ao meu marido por seu suporte. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



vii 
 

 

AGRADECIMENTOS 
 

Primeiramente a Deus que me ajudou a ingressar no curso e me deu forças para chegar até 

aqui.  

Ao meu esposo que me deu apoio desde o dia da inscrição no concurso, me ajudando em 

todos os momentos e vibrando comigo em cada uma das conquistas obtidas ao longo do 

curso. Gostaria de agradecer à sua paciência durante todas as etapas de apreensão e tensão 

pelas quais passamos no curso. Agradeço pelo seu companheirismo e por todas as palavras de 

conforto e apoio proferidas. 

Aos meus pais por todo o esforço possível que fizeram para que eu e meu irmão tivéssemos 

uma boa educação. Vocês são nossa inspiração para batalharmos pelos nossos objetivos.  

Ao meu irmão, que foi meu maior incentivador desde a ideia de ingresso para um curso de 

mestrado. Maninho, te amo demais! 

A todos os meus familiares que sempre me deram apoio, mesmo que à distância: Marilene, 

Marlene, Ricardo e Nathália. 

Ao Paulo Venícius, por ter tornado real a ideia de realização das análises, através da cessão do 

espaço e dos materiais do seu laboratório (TESALAB). À toda equipe do laboratório, que 

auxiliou na obtenção dos resultados: Carla Leite, Denise, Giovana, Clarisse, Carlos Henrique, 

Leila, Leci, Jane, Ane, Gisely e John Lennon. 

Às minhas melhores amigas Gisely Mendes e Isabela Rodrigues que me ajudaram a passar 

pelas fases de angústia e tensão das vésperas das apresentações.  

Gi, obrigada por todo apoio que você me deu ao longo desses dois anos. Nossas conversas 

sempre foram um grande tranquilizante e me ajudaram muito no colóquio e na qualificação. 

Valeu muito por ter aparecido na minha vida. Você foi um presente de Deus que apareceu no 

momento em que eu precisava. E para minha felicidade, ainda conseguimos trabalhar no 

mesmo lugar. Obrigada por tornar meus dias mais alegres. 

Isa, obrigada por toda sua ajuda no meu período de defesa da dissertação, me apoiando na 

escrita e me confortando com suas palavras carinhosas. Foi sempre maravilhoso começar a 

escrever e, ao entrar na internet, encontrar suas mensagens de carinho e suporte. Obrigada por 

estar ao meu lado durante esses 10 anos e pelo seu suporte nos momentos em que mais 

precisei. Obrigada por tudo que você representa na minha vida, maninha. 

À Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – 

FAPERJ – pela bolsa no último ano, que auxiliou grandemente nos gastos decorridos pela 

mobilização para realização diária das análises. 



viii 
 

 

Á minha orientadora que esteve próxima e me auxiliou em todos os momentos do 

desenvolvimento do nosso projeto. Obrigada por todas as frases em vermelho, elas foram de 

grande auxílio no aperfeiçoamento da escrita. Obrigada, também, pela paciência nos 

momentos de crise e dificuldades. 

Aos professores José Augusto e Jader que batalharam para o sucesso na obtenção da bolsa. 

À Prefeitura de Casimiro de Abreu que nos forneceu o barco para realização das coletas e ao 

piloteiro do barco Sérgio Neves. 

À maravilhosa aula de ecotoxicologia realizada em campos, que tornou cada um dos 

participantes mais próximos e nos presenteou com belas recordações.  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ix 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Que os vossos esforços desafiem as impossibilidades, lembrai-vos de que  

as grandes coisas do homem foram conquistadas do que parecia impossível.”  

(Charles Chaplin) 

 
 



x 
 

 

 
 
 

RESUMO  
 
 
 

 
Os estudos ambientais realizados nos corpos hídricos são de grande relevância, tendo em vista 

a variedade de usos que são aplicados a estes. Para facilitar a interpretação dos parâmetros 

avaliados nas amostragens foram desenvolvidos diversos índices que podem responder a 

questões específicas para cada tipo de uso. O Índice de Qualidade da Água (IQA) identifica 

poluição proveniente de esgoto doméstico e o Índice de Qualidade da Água para Proteção da 

Vida Aquática (IQAPVA) responde a questões relacionadas às condições ambientais para 

manutenção da vida aquática, se utilizando apenas de dois parâmetros, afim de que haja uma 

redução do efeito eclipse. A região do baixo curso do rio São João apresenta diversos usos, 

entre eles o cultivo de ostras, e, como a grande maioria dos corpos hídricos brasileiros, possui 

diversos focos de poluição pontual. Foram aplicados nesta região os dois índices citados, 

tendo sido obtida  uma categorização “boa” quanto ao IQA, na maioria dos pontos analisados, 

apenas diferindo destes resultados o ponto próximo ao canal dos Medeiros, o qual exibiu 

grande parte dos resultados incluídos na categorização “aceitável”. Porém com relação ao 

IQAPVA os resultados mostraram-se diferentes, com sua categorização sendo considerada 

“regular” na maioria das amostragens. Desta forma conclui-se que o efeito da poluição por 

efluente doméstico ainda não se configura como causa de degradação expressiva na bacia 

hidrográfica em estudo, o que pode ser justificado pela vazão do rio e pelo período de coleta, 

que em sua maioria, ocorreu com elevados índices de pluviosidade. Apesar da boa 

categorização, não é recomendável o cultivo de ostras no local, visto que seu índice 

apresentou classificação abaixo do esperado, e os níveis de Escherichia coli não se 

enquadraram nos valores máximos estabelecidos pela CONAMA 357/2005 para água salobra 

de Classe I. 

 

Palavras-chave: IQA. IQAPVA. Ostreicultura. Rio São João.  
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ABSTRACT 

 

Environmental studies conducted on water bodies have a great relevance regrading the variety 

of uses that are applied thereto. To facilitate interpretation of the parameters evaluated on the 

samples everal indices that can answer specific questions for each type of uses were 

developed. The Water Quality Index (WQI) identifies pollution from domestic sewage  and 

the Water Quality Index for the Protection of Aquatic Life (WQIPAL) answers questions 

related to environmental conditions for maintenance of aquatic life, using only two 

parameters, so that there is a reduction in the eclipse effect. The region of the lower course of 

the river São João has several uses, including growing oysters, and, as the most of the 

brazilian water bodies, has several sources of punctual pollution. For the studied region the 

two above cited indexes were applied, and most points analyzed coud be classified as "good"  

interms of WQI, except for the point next Medeiros’ channel, that presented most results 

classified as "acceptable". On the other hand, WQIPAL  showed quite different results, and by 

applying this index waters would be classified as "regular" in most samples. It was thus 

concluded that the effect of pollution from wastewater is not yet configured as a significant 

cause of degradation in the watershed studied, which can be justified by the river flow and the 

sampling campaigns, which was mostly conducted in highly rainy season. Despite the good 

categorization of estuarine waters, they are not recommended for oyster’s cultivation, since  

WQI classification was below expectations, and Escherichia coli levels were above  the 

maximum values established by CONAMA 357/2005 for  waters classified as Class I. 

 

Key Words: WQI. WQIPAL. Oyster farming. River São João. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xii 
 

 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 
 
 
 

Figura 1 – Bacia Hidrográfica do rio São João.........................................................................18 

Figura 2 – Área de abrangência do Consórcio Intermunicipal Lagos São João...................... 28 

Figura 3 – Poluição Pontual......................................................................................................29 

Figura 4 – Canal dos Medeiros.................................................................................................29 

Figura 5 – Influência dos Parâmetros no Ponto 1.....................................................................31 

Figura 6 – Influência dos Parâmetros no Ponto 2.....................................................................31 

Figura 7 – Influência dos Parâmetros no Ponto 3.....................................................................32 

Figura 8 – Influência dos Parâmetros no Ponto 4.....................................................................32 

Figura 9 – Influência dos Parâmetros no Ponto 5.....................................................................32 

Figura 10 – Influência dos Parâmetros no Ponto 6...................................................................32 

Figura 11 – Influência dos Parâmetros no Ponto 7...................................................................32 

Figura 12 - Área de abrangência do Consórcio Intermunicipal Lagos São João......................47 

 

 

 



xiii 
 

 

LISTA DE TABELAS 
 
 
 

Tabela 1 – Resultados do IQA..................................................................................................30 

Tabela 2 - Curva de normalização para amônia total e oxigênio dissolvido, com fatores de 

normalização e estudos da qualidade........................................................................................46 

Tabela 3 - Resultados de oxigênio dissolvido e amônia no ponto 6 e suas respectivas 

campanhas.................................................................................................................................48 

Tabela 4 - Quantificação de E. coli no ponto 6 e suas respectivas campanhas.........................49 

Tabela 5 - Resultados do IQAPVA com respectiva categorização.............................................49 



xiv 
 

 

SUMÁRIO 
vii      AGRADECIMENTOS 
x       RESUMO 
xi      ABSTRACT  
xii     LISTA DE FIGURAS 
xiii    LISTA DE TABELAS  
 
1 APRESENTAÇÃO............................................................................................... 16 

2 ARTIGO CIENTÍFICO 1................................................................................... 20 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA (IQA) PARA 

CARACTERIZAÇÃO DO BAIXO CURSO DO RIO SÃO JOÃO  
20 

2.1 RESUMO............................................................................................................ 20 

2.2 ABSTRACT........................................................................................................ 20 

2.3 INTRODUÇÃO.................................................................................................. 21 

2.4 REVISÃO DE LITERATURA........................................................................... 23 

2.4.1 Caracterização da área de estudo................................................................... 23 

2.4.2 Utilização de índices........................................................................................ 24 

2.5 METODOLOGIA............................................................................................... 27 

2.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO........................................................................ 29 

2.7 CONCLUSÕES.................................................................................................. 34 

2.8 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS................................................................ 34 

3 ARTIGO CIENTÍFICO 2................................................................................... 37 

AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE DA OSTREICULTURA NO BAIXO 

CURSO DO RIO SÃO JOÃO ATRAVÉS DA APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 

PROTEÇÃO DA VIDA AQUÁTICA 

37 

3.1 RESUMO............................................................................................................ 37 

3.2 ABSTRACT........................................................................................................ 38 

3.3 INTRODUÇÃO.................................................................................................. 38 

3.4 REVISÃO DE LITERATURA........................................................................... 40 

3.4.1 Caracterização da área de estudo..................................................................... 40 

3.4.2 Ostreicultura..................................................................................................... 41 

3.4.2.1 Panorama da ostreicultura no Brasil............................................................. 41 

3.4.2.2 Tipos de cultivo.......................................................................................... 43 

3.4.3 Utilização de índices........................................................................................ 44 

3.5 METODOLOGIA............................................................................................... 46 

3.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO........................................................................ 48 

3.7 CONCLUSÕES.................................................................................................. 51 



xv 
 

 

3.8 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS............. .................................................. 52 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.................................................................. 56 

 
 

 

 



16 
 

 

1 APRESENTAÇÃO 

 

Os rios do Brasil têm grande importância ecológica, econômica e social, por alguns 

destes drenarem vastas áreas com condições adversas. As interações destes rios com as 

populações locais, o uso destes recursos e os impactos das atividades humanas são de extrema 

relevância para a gestão dos recursos hídricos no Brasil (REBOUÇAS et al.; 2002). Numa 

bacia hidrográfica há a integração entre relevo e drenagem, onde rios de menor porte são 

drenados e formam rios de maior porte ou principais. Numa bacia ocorre o escoamento 

superficial, que vai das maiores elevações em direção as menores formando enxurradas, que 

se concentram em córregos, riachos e ribeirões, e confluem para formar o rio principal. Isto 

acarreta em uma hierarquização, que parte da ordem de menor volume para os mais 

caudalosos (REDE DE ÁGUAS, 2005). O Brasil é dividido em 12 (doze) regiões 

hidrográficas (CNRH, 2003) e possui grande disponibilidade hídrica. Com base no cálculo de 

vazão média, 179.433 m3/s, pode-se concluir que nosso país detém 12% da água doce do 

planeta. Porém essa grande disponibilidade não está distribuída homogeneamente no 

território, inclusive com diferenças significativas sazonalmente (BRAGA et al., 2005). 

Quando se fala de impactos nos ecossistemas aquáticos, um dos principais problemas 

a que os rios e suas bacias vem sendo expostos é a poluição ocasionada pelo despejo de 

esgoto doméstico, industrial e a perda da mata ciliar. Os esgotos das casas e das indústrias são 

lançados indiscriminadamente nos rios, tornando suas águas impróprias para o consumo 

humano, pesca, e a prática de esportes náuticos, aquicultura, entre outros usos. Estes impactos 

negativos nos ecossistemas aquáticos tem aumentado o interesse da sociedade em diminuir os 

danos causados ao meio ambiente, verificando-se uma grande preocupação sobre a 

preservação da vida no planeta (ROCHA; LOUGON; GARCIA, 2009). 

De forma a garantir a utilização sustentável dos recursos hídricos, estudos sobre 

qualidade de água vem sendo conduzidos em diversas bacias hidrográficas brasileiras 

(ALMEIDA; SCHWARZBOLD, 2003; BORGES, 2009; CAMPOS, 2008; ELMIRO et al., 

2005; LOPES et al., 2008; OLIVEIRA, 2006; PIASENTIN et al., 2009; PINHEIRO, 2008; 

SILVA, 2004; STRIEDER et al., 2006). Tais estudos, além de serem fundamentais para a 

avaliação do grau de degradação, são necessários para que se tenha um melhor conhecimento 

a respeito do funcionamento destes ecossistemas. Em seu trabalho, Borges (2009) apud 

Chapman (1989) afirma a importância do monitoramento do ambiente para o fornecimento de 

informações acerca da extensão da poluição, e os seus prováveis impactos, além de avaliar a 

eficiência de medidas mitigadoras. No Estado do Rio de Janeiro, podem-se destacar trabalhos 



17 
 

 

de avaliação de qualidade de água nas bacias hidrográficas do rio Macaé (PINHEIRO, 2008), 

no rio das Ostras (GOMES, 2010; SOUZA, 2008), rio São João (SOUZA,2011; VOLCKËR, 

2007), Bacia Hidrográfica da Lagoa Imboacica (BARRETO, 2009), entre outros.  

Em decorrência dos diversos usos a que uma bacia pode ser submetida, este 

monitoramento torna-se de grande importância para realização de atividades que tenham o 

caráter sustentável, como a aquicultura. Este tipo de cultivo é muito utilizado para 

complementação de renda das populações tradicionais, principalmente de pescadores, que não 

tem condições de concorrer com a pesca em larga escala (SODRÉ; FREITAS; REZENDE, 

2008). É conhecido que, como qualquer outra atividade, a aquicultura gera resíduos que se 

não forem destinados de forma correta podem causar desequilíbrio no meio que a circunda. 

Porém, existem algumas bibliografias que apresentam diversas alternativas para melhor 

destino destes resíduos (ARAÚJO; SANT’ANNA, 2008; BOCCHESE; HENRY-SILVA; 

SILVA; SANTOS, 2000; CAMARGO, 2006; MODESTO et al., 2010; SILVA, 2007; YOON 

et al., 2002). 

Há algum tempo a comunidade de pescadores que utiliza a bacia do rio São João, 

começou procurar alternativas para geração de renda, em decorrência da falta de mercado de 

trabalho e da baixa arrecadação proveniente da atividade pesqueira (SOUZA, 2011). Desta 

forma, encontrou no cultivo de ostras uma possibilidade de complementação desta renda. 

Após algumas tentativas de implantação de ostreicultura no estuário do rio São João, foi 

observada a mortandade das espécies (SOUZA, 2011). 

 Por este motivo, objetivou-se com este estudo realizar um diagnóstico ambiental da 

bacia hidrográfica do rio São João (figura 1), na região à jusante da represa de Juturnaíba, a 

fim de propor medidas de orientação às tentativas de implantação de cultivo de ostras por 

parte da ALA – Associação Livre de Aquicultores da Bacia do Rio São João.  
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Figura 1 – Bacia Hidrográfica do rio São João. 
Fonte: Bidegain e Volckër, 2001.  
 

 Como objetivos específicos podemos citar: i) descrever, com o auxílio de análises 

estatísticas, a distribuição dos parâmetros de qualidade de água (temperatura, resíduos totais, 

pH, turbidez,oxigênio dissolvido, DBO, coliformes termotolerantes, fósforo total, amônia 

total, nitrogênio total) quanto à dimensão espacial (horizontal e vertical); ii) verificar a 

existência de correlações entre tais parâmetros, a dinâmica ambiental e o insucesso da 

ostreicultura na Bacia em estudo; iii) determinar quais os parâmetros mais críticos para a 

qualidade de água da Bacia do Rio São João; iv) avaliar a compatibilidade dos parâmetros 

selecionados da água com os limites máximos e mínimos admissíveis na legislação; v) aplicar 

o Índice de Qualidade da Água (IQA); e vi) aplicar o IQAPVA.  

 A presente dissertação organiza-se em três capítulos. O capítulo primeiro apresenta 

uma introdução geral sobre a questão dos recursos hídricos em caráter global, apresentando o 

aumento da preocupação com as questões ambientais referentes a estes, sua disposição na 

natureza e a pressão exercida sobre os mesmos em decorrência ao acelerado crescimento 

populacional, incluindo a utilização dos sistemas fluviais como alternativa para 

complementação de renda. Desta forma, também se apresenta no presente capítulo uma 

justificativa para a execução do presente trabalho com base na utilização de índices, o que 
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facilita a avaliação dos resultados. Em seguida, pode-se observar a descrição dos objetivos 

geral e específicos do trabalho. 

 O segundo capítulo é composto de um artigo intitulado “Aplicação do índice de 

qualidade da água (IQA) para caracterização do baixo curso do rio São João”, que apresenta 

uma breve revisão bibliográfica sobre a importância da preservação dos recursos hídricos e 

seu percentual disponível na natureza, focando a aplicação dos índices de Qualidade de Água 

à bacia em estudo.  

 O terceiro capítulo é composto do artigo intitulado “Determinação e aplicação do 

índice de qualidade da água e proteção da vida aquática no baixo curso do rio São João”, que 

apresenta um panorama geral da ostreicultura no Brasil, mostrando os tipos de cultivo e as 

espécies que melhor se adaptam à região. Por fim, apresenta-se uma discussão a respeito dos 

resultados obtidos e a aplicação do Índice de Qualidade da Água para Proteção da Vida 

Aquática (IQAPVA), e ainda uma observação sobre cada parâmetro individualmente. 

 Por fim, são apresentadas as referências bibliográficas gerais que deram o 

embasamento para elaboração do presente capítulo.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



20 
 

 

2 ARTIGO CIENTÍFCO 1  

 

APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE QUALIDADE DA ÁGUA (IQA) PARA 

CARACTERIZAÇÃO DO BAIXO CURSO DO RIO SÃO JOÃO 

 

2.1 RESUMO 

 

O emprego de índices vem sendo estimulado pela Agência Nacional de Águas (ANA), pois 

seu uso auxilia a padronização nas coletas e análises de água; além disto, os mesmos facilitam 

a leitura das condições de qualidade para todos os públicos, inclusive os não-técnicos (ANA, 

2009). Tem-se como objetivo no presente trabalho, avaliar a qualidade da água no rio São 

João por meio da utilização do Índice de Qualidade da Água (IQA), a fim de responder 

questionamentos relativos à poluição proveniente de esgoto doméstico. Para realização dos 

cálculos foram analisados os seguintes parâmetros: temperatura, turbidez, resíduo sólido total, 

pH, oxigênio dissolvido, DBO, fósforo total, nitrogênio total e Escherichia coli. Os resultados 

obtidos no índice indicam que a qualidade da água no rio pode ser considerada boa na maioria 

dos pontos coletados, tendo como parâmetros críticos os resíduos sólidos e Escherichia coli. 

Com o estudo realizado foi possível verificar como ações antrópicas estão influenciando a 

bacia. Desta forma conclui-se que a utilização do referido índice é relevante para o 

monitoramento da qualidade da água na área de estudo, tendo em vista que não foi possível 

obter qualquer bibliografia sobre a região que se utilize de índices para avaliação da qualidade 

da água no referido rio. 

  

 

2.2 ABSTRACT 

 

 

The employment index has been fueled by the National Water Agency (NWA), because their 

use helps to standardize the collection and analysis of water; Moreover, they facilitate the 

reading of quality conditions for all audiences, including non-technical (ANA, 2009). It has 

been the objective in this work, assess water quality in the river São João by using the Water 

Quality Index (WQI), to answer questions relating to pollution from domestic sewage. To 

calculate the following parameters were analyzed: temperature, turbidity, total solid residue, 

pH, dissolved oxygen, BOD, total phosphorus, total nitrogen and Escherichia coli. The results 
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obteined indicate that the water quality in the river can be considered good in most points 

collected, having critical parameters as solid waste and Escherichia coli. With the study we 

observed how human activities are influencing the basin. Thus it is concluded that the use of 

said content is relevant for the monitoring of water quality in the study area, considering that 

it was not possible to obtain any literature on the region that use indexes to evaluate the water 

quality in that river. 

 

2.3 INTRODUÇÃO 

 

 

 Uma bacia hidrográfica possui todo seu ciclo hidrológico naturalmente 

regulado. Por este motivo qualquer alteração que ocorra em sua superfície, no uso e manejo 

do solo, gera impactos significativos (TUCCI; MENDES, 2006). A água era vista como um 

recurso renovável, tendo em vista a sua reinserção nos corpos hídricos por meio do ciclo 

hidrológico. Porém, com a quantidade de interferências antrópicas neste ciclo, devido ao alto 

grau de poluição, este recurso pode ser visto como não renovável em alguns casos. As águas 

doces podem ser consideradas os ecossistemas mais degradados do planeta, com mais perdas 

de espécies e habitat que qualquer outro ecossistema terrestre e marinho (REVENGA et al., 

2000). 

De acordo com a ANA – Agência Nacional de Águas – (2011), diariamente são 

despejadas toneladas de esgoto sem o devido tratamento, além de efluentes industriais e 

agrícolas. Os recursos hídricos recebem uma carga de poluição que equivale ao peso de toda 

população humana. 

Uma pesquisa realizada pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO) e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

Cultura (UNESCO), aponta que 54% da água doce disponível em rios, lagos e aquíferos estão 

sendo utilizadas pela sociedade (ANA, 2012). Dentro deste percentual, “69% dessa água 

destina-se à irrigação de lavouras, 23% é usada na indústria e 8% aos diversos usos 

domésticos” (ANA, 2012, p. 29). 

 Em decorrência dos múltiplos usos de uma bacia, muitas são as causas para sua 

degradação, entre elas: desmatamento; despejo de efluentes sem tratamento (industriais e 

domésticos); carreamento de defensivos agrícolas; urbanização e etc. Com o aumento da 

demanda por abastecimento de água nas zonas urbanas, proveniente do crescimento 

populacional e industrial, os mananciais próximos às cidades estão sofrendo mais degradação, 
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sendo necessária a busca por água para abastecimento cada vez mais distantes da zona urbana, 

em alguns casos com transferência de água entre bacias (NASCIMENTO; HELLER, 2005). 

Tal fenômeno ocorre no rio São João (SANTOS et al., 2012), pois possui parte de seus 

recursos captados para abastecimento de municípios vizinhos que não estão inseridos em sua 

bacia, como: Araruama, São Pedro da Aldeia, Cabo Frio, entre outros. Os municípios citados 

fazem parte da bacia da Lagoa de Araruama (CERHI, 2006). 

A poluição hídrica pode ser gerada por fontes pontuais ou difusas (CAMPOS, 2008), 

A poluição pontual ocorre de maneira concentrada no corpo de água (por exemplo a descarga 

em um manancial de esgotos domésticos e industriais). Porém na poluição difusa, os 

poluentes adentram o corpo de água de maneira dispersa, o que a torna mais difícil de ser 

contida, ao contrário da poluição pontual (VON SPERLING, 2009). Como exemplo para 

poluição difusa podemos citar o caso da agricultura, onde com o objetivo de obter retorno da 

produção em menos tempo, os agricultores elevam o consumo de fertilizantes e agrotóxicos, 

que acabam contaminando rios, lagos e oceanos através do escoamento superficial. Porém, 

como concluído por Cunha e Ferreira (2006), independentemente do tipo, a poluição hídrica 

deve ser enxergada de maneira muito especial, pois a sua ocorrência não se restringe apenas 

ao local onde ocorre o lançamento dos dejetos, mas pode comprometer toda bacia 

hidrográfica, além da área estuarina que as receberá. Seus impactos podem influenciar até os 

oceanos a jusante desses corpos hídricos, influenciando a zona costeira, recursos pesqueiros, 

entre outros.   

As causas da poluição podem estar associadas ao uso e à ocupação da terra e a ações 

antrópicas diversas, tais como: efluentes domésticos; efluentes industriais; poluição difusa 

urbana; agrossilvopastoril; mineração; natural e acidental (ELMIRO et al., 2005; ANA, 2011, 

TUCCI; MENDES, 2006). Dependendo de sua origem, os efluentes podem ter características 

distintas em relação aos poluentes. No caso de despejo doméstico, há uma predominância de 

matéria orgânica, nutrientes e microrganismos patogênicos; no industrial pode haver uma 

grande variedade de contaminantes. Na zona rural, atividades como agricultura e pecuária são 

os maiores causadores de redução na qualidade dos recursos hídricos, devido à degradação de 

parte da mata ciliar, os agrotóxicos e dejetos utilizados nessas atividades também são 

responsáveis pela poluição da água (ELMIRO et al., 2005). No baixo curso do rio São João 

foi possível observar ambos os tipos de poluição, com uma predominância de poluição difusa, 

em decorrência das diversas áreas de pastagem e agricultura. Porém a partir do Canal dos 

Medeiros, representado pelo ponto 5, foi possível identificar muitas áreas de poluição pontual.  
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 A bacia do rio São João, ao longo dos anos, vem sofrendo com uma rápida mudança 

nos seus usos em decorrência das necessidades e interesses governamentais. Na década de 70 

pode ser observada uma elevada extração madeireira, monocultivo de café e produção de 

carvão (VOLCKËR, 2007). Atualmente podem ser observados diversos usos, como: 

“abastecimento público; irrigação; suprimento de pequenas indústrias; mineração; produção 

de sal; recreação e lazer; navegação de pequenas embarcações e ainda como habitat de 

milhares de animais, plantas e micro-organismos vivos” (BIDEGAIN; PEREIRA, 2005, 

p.24). No século passado a região também fazia uso da rizicultura (cultivo de arroz), o que 

demandava uma grande quantidade de água para irrigação; nos dias atuais há uma grande área 

de cultivo de cana-de-açúcar (BIDEGAIN; PEREIRA, 2005). Em decorrência desta variedade 

de atividades, observou-se a necessidade da avaliação da qualidade da água do referido rio, 

utilizando-se análises de parâmetros físico-químicos e bacteriológicos, para cálculo de um 

índice utilizado pela ANA no acompanhamento da qualidade dos corpos hídricos nacionais, 

de forma a possibilitar gestores a realizar intervenções para garantir a qualidade adequada. 

Assim, o objetivo do presente trabalho é a avaliação da qualidade da água no baixo curso do 

rio São João, com a aplicação do Índice de Qualidade da Água para uma melhor visualização 

dos resultados pelo público técnico e não técnico; além da comparação dos dados obtidos com 

as condições estabelecidas pela Resolução CONAMA 274/2000 (BRASIL, 2000).  

 

2.4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.4.1 Caracterização da Área de Estudo 

 

O rio São João tem as suas nascentes na Serra do Sambê, Cachoeiras de Macacu, a 800 

metros de altitude. A sua bacia está localizada a 22° 20’e 22º 50’ de latitude sul e 42° 00’ e 

42° 40’ de longitude oeste, ocupando uma área de 2.160 km2. Faz fronteira à oeste com a 

bacia da Baía de Guanabara; ao sul com as bacias do rio Una e das lagoas de Araruama, 

Jacarepiá e Saquarema e ao norte e nordeste com as bacias do rio Macaé e das Ostras. Sua 

área abrange 8 (oito) municípios, entre eles: parte de Cachoeiras de Macacu, Rio Bonito, 

Casimiro de Abreu, Araruama, São Pedro da Aldeia, Cabo Frio, Rio das Ostras e, 

integralmente, Silva Jardim. Onde o último abrange um pouco menos da metade de toda área 

da bacia (44%). O rio possui um comprimento de 120 km, dentro destes 55 km das nascentes 

até a represa e 65 km desta até a foz (PRIMO; VÖLCKER, 2003). 
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Devido a grande extensão da bacia, ela possui em cada região, características muito 

peculiares. Porém, restringiremos nosso foco apenas para o rio São João, que é nosso objeto 

de estudo. O rio São João pode ser divido em 4 (quatro) trechos: alto São João , que vai das 

nascentes até a confluência (5 km); médio São João, da confluência até a represa (50 km); 

represa de Juturnaíba, onde estão localizados os 13 km que foram alagados; baixo São João, a 

jusante da represa até a foz (65 km). Neste último foi construído um dreno artificial, que é 

denominado de “canal do DNOS” por Primo e Völcker (2003). O canal foi aberto com a 

finalidade de drenar a água proveniente do vertedouro e de exercer a função de principal 

coletor de todas as valas e drenos existentes na bacia (PRIMO; VÖLCKER, 2003). 

Ao longo do seu curso, o rio São João alterna áreas de vegetação preservada e 

degradada. Em alguns locais ainda possui parte da vegetação nativa, e a sua cobertura vegetal 

densa corresponde a uma porcentagem muito pequena da área total (BENIGNO et al., 2003). 

De acordo com o Consórcio Intermunicipal Lagos São João (PRIMO; VÖLCKER, 2003), a 

área da bacia é circundada por municípios com características urbanas e agrícolas, possuindo 

vastas áreas de pastagens. Ainda há alguns fragmentos de mangue em suas margens mais 

próximas à foz, intercalados com algumas construções. É importante frisar que ao longo de 

sua bacia existem algumas unidades de conservação e toda bacia encontra-se inserida na Área 

de Proteção Ambiental da Bacia do Rio São João, de acordo com Decreto Federal de 27 de 

junho de 2002 (BARROS; WASSERMAN, 2008). Na região de estudo destaca-se a presença 

de uma dessas unidades, a Reserva Biológica de Poço das Antas. 

 

2.4.2 Utilização de Índices 

 

Conforme observado por Bidegain e Pereira (2005), a área da bacia possui diversos 

usos que vão desde as atividades agropecuárias até a exploração de petróleo. O rio São João 

também é muito utilizado para irrigação e aquicultura. Existem alguns monitoramentos 

ocorrendo na bacia, porém não se observa uma periodicidade nas análises da qualidade da 

água da mesma, nem a utilização de um Índice de qualidade da água (IQA) como uma 

ferramenta de avaliação periódica. 

A principal vantagem na escolha de um índice se deve ao fato do mesmo sintetizar em 

apenas um número diversos parâmetros, o que facilita a sua interpretação quando comparado 

com os indicadores individuais. Além de auxiliar no compartilhamento das informações com 

o público não técnico (ANA, 2009; CETESB, 2003; ELMIRO et al., 2005; PIASENTIN, 

2009). Essa vantagem pode se transformar em desvantagem, pois há a perda de informações 
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individuais e das interações entre os outros indicadores (CETESB, 2003; ELMIRO et al., 

2005). 

A Agência Nacional das Águas (ANA) tem estimulado o Programa Nacional de 

Avaliação da Qualidade das Águas (PNQA), que visa a integração das informações sobre o 

monitoramento da qualidade dos corpos hídricos nos diversos estados da federação. 

Atualmente a ANA conta com 2.167 pontos, realizando a análise de 4 (quatro) parâmetros 

(p.H., OD, condutividade e temperatura). Apenas estes parâmetros não são suficientes para 

uma avaliação adequada, porém para uma efetividade maior, a Agência necessita de pontos de 

coleta mais próximos aos locais de análise. Com o intuito de reduzir essa adversidade, a ANA 

quer padronizar as coletas e capacitar funcionários estaduais para a realização, tanto das 

coletas quanto das análises. Desta forma os estados brasileiros realizarão campanhas com a 

mesma periodicidade e análises baseadas nos mesmos parâmetros. Tais atitudes trariam maior 

confiabilidade nos resultados que serão divulgados pela Agência (ANA, 2009). 

Para uma melhor visualização das informações a respeito da qualidade dos corpos 

hídricos em todo o país, são utilizados alguns índices que têm a capacidade de responder, de 

forma simplificada, algumas questões específicas a esse respeito. A Agência Nacional de 

Águas (2009) cita 7 (sete) exemplos destes: Índice de Qualidade da Água (IQA); Índice de 

Qualidade da Água Bruta para fins de Abastecimento Público (IAP); Índice de Estado Trófico 

(IET); Índice de Contaminação por Tóxicos; Índice de Balneabilidade (IB); Índice de 

Qualidade de Água para a Proteção da Vida Aquática (IVA) e Índice de Qualidade de Água 

em Reservatórios (IQAR). Dentre os índices citados, seis serão abordados brevemente, 

enquanto será dada maior ênfase ao IQA por se tratar de uma ferramenta utilizada no presente 

projeto. 

Foi a partir do IQA, elaborado pelo pesquisador Alemão R. Horton, que os índices 

passaram a ser vistos como ferramentas importantes para redução da poluição ambiental e 

informação pública. Horton apresentou o seu índice pela primeira vez em 1965 para a 

ORSANCO (Ohio River Valley Water Sanitation Comission), e o mesmo ficou conhecido 

como IQAH (CPRH, 2003). O índice de Horton era composto de oito parâmetros: oxigênio 

dissolvido (OD); pH; coliformes fecais (hoje denominado termotolerantes); alcalinidade; 

cloreto; condutividade elétrica (CE); tratamento de esgoto (porcentagem de população 

atendida); carbono extraído por clorofórmio (CCE). O seu cálculo era realizado pelo 

somatório ponderado dos sub-índices, dividido pelo somatório dos pesos, multiplicado por 

duas variáveis que consideram a poluição e a temperatura do corpo hídrico (HORTON, 1965 

apud SANTOS, 2009). 
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A criação do IQAH serviu de base para elaboração de outros índices até chegar ao 

IQACETESB. Em 1970 a National Sanitation Foundation (NSF), através da reunião de 142 

especialistas da área ambiental, com o intuito de selecionarem alguns parâmetros que eles 

consideraram mais importantes para avaliar a qualidade da água, criaram o IQANSFA. Para 

cada um desses parâmetros eles atribuíram um peso relativo, que seria mais alto quanto maior 

fosse a sua importância, e estabeleceram curvas de qualidade para cada um dos nove 

parâmetros selecionados (ANA, 2009; CETESB, 2003; ELMIRO et al., 2005; PINHEIRO, 

2008; SANTOS, 2009, STRIEDER et al., 2006). O cálculo do IQANSFA era obtido através de 

soma, o que acarretaria um abrandamento das situações extremas. Por este motivo Landwehr 

& Deininger (1976) apud Santos (2009) sugeriram que o cálculo fosse efetuado através da 

forma multiplicativa, o que evitaria a perda dessas informações. 

No Brasil, o IQANSF foi modificado pela Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB) em 1975. A mesma alterou dois parâmetros, porém manteve suas curvas de 

qualidade e pesos relativos, são eles: nitrato por nitrogênio total e fosfato por fósforo total 

(PINHEIRO, 2008). Desta forma os nove parâmetros utilizados para a obtenção do índice são: 

OD, DBO, temperatura, nitrogênio total, fósforo total, coliformes termotolerantes, pH, 

turbidez e sólidos totais. Cada um dos parâmetros citados anteriormente possui como valores 

de peso relativo, respectivamente: 0,17; 0,10; 0,10; 0,10; 0,10; 0,15; 0,12; 0,08 e 0,08. Além 

do peso relativo, cada parâmetro possui uma curva de qualidade (qi)(ANA, 2009; CETESB, 

2003; CPRH, 2003; ELMIRO et al., 2005; PINHEIRO, 2008; SANTOS, 2009, STRIEDER et 

al., 2006). 

O cálculo do IQA é efetuado através do produtório ponderado dos valores de 

qualidade para cada parâmetro (qi) considerando os pesos (wi). Por fim os valores do IQA são 

dispostos em categorias, que variam com os estados brasileiros, e podem ser representados 

por cores, o que facilita a assimilação dos resultados (ANA, 2009). Para obtenção do 

resultado final do índice, todos os parâmetros devem ser abordados no cálculo, pois a 

ausência de qualquer um deles dificulta ou pode inviabilizar a sua aplicação (SANTOS, 

2009).  

O IQA tem sido cada vez mais difundido no Brasil. Em comparação com dados 

obtidos por Pinheiro (2008) e ANA (2012), houve um acréscimo de 7 unidades da federação 

que se utilizam do índice para monitoramento dos seus corpos hídricos. Para o ano de 2008, a 

Agência Nacional de Águas possuía 2.018 pontos de monitoramento em 15 estados. Cada um 

deles possui sua entidade de divulgação das informações a respeito do IQA, essas 

informações são repassadas a ANA que as divulga no site do PNQA. As informações mais 
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recentes existentes no site indicam a situação do índice de qualidade da água no Brasil em 

2008, onde 70% dos recursos nacionais estão inseridos na categoria “boa” e apenas 2% na 

categoria “péssima” (ANA, 2009). 

É importante ressaltar que o IQA foi desenvolvido para avaliar, principalmente, 

contaminação decorrente de despejo de esgoto doméstico. Por este motivo não deve ser 

utilizado para responder outros tipos de questões, como no caso de proteção das comunidades 

aquáticas, entre outros (PIASENTIN, 2009). 

 

2.5 METODOLOGIA  

 

Partindo da hipótese de que contaminantes de origem antrópica estão afetando 

negativamente a qualidade da água no baixo curso do rio São João, foram definidos, em 

conjunto com os pescadores da Associação Livre dos Aquicultores da Bacia Hidrográfica do 

Rio São João (ALA) (figura 2), em função do conhecimento empírico por eles adquirido na 

região, sete pontos para realização das coletas no baixo curso do rio. Os referidos pontos 

encontram-se entre as latitudes e longitudes em UTM (Universal Transverse Mercator): 

ponto 1- próximo à represa de Juturnaíba (781116,29 m E e 7499607,77 m S da zona 23 K); 

ponto 2 – canal Indaiaçu (789124,87 m E e 7502974,80 m S da zona 23 K); ponto 3 – canal 

da usina (798365,41 m E e 7501923,65 m S da zona 23 K); ponto 4 – canal da fazenda 

(806692,01 m E e 7500049,42 m S da zona 23 K); ponto 5 – canal dos Medeiros (192350,33 

m E e 7500253,69 m S da zona 24 K); ponto 6 – cultivo de ostras (192346,39 m E e 

7499730,06 m S da zona 24 K); ponto 7 – foz (1922809,78 m E e 7498043,81 m S da zona 24 

K). As campanhas ocorreram mensalmente no período de novembro de 2011 a maio 2012. 

Para realização destas foram utilizados materiais, como: caixa de isopor; frascos para 

acondicionamento das amostras; frascos estéreis para análise microbiológica; canetas para 

retroprojetor para identificação das amostras; luvas de borracha; GPS modelos GARMIN e 

Trex Vista, e máquina fotográfica.  



28 
 

 

 

Figura 2 – Área de abrangência do Consórcio Intermunicipal Lagos São João 
Fonte: Bidegain e Pereira (2005) 
 

 Das amostras coletadas foram analisados parâmetros físico-químicos e biológicos, 

como: temperatura; turbidez; resíduo sólido total; potencial hidrogeniônico (p.H.); 

condutividade; oxigênio dissolvido; demanda bioquímica de oxigênio (DBO); fósforo total; 

nitrogênio total e Escherichia coli. As análises foram realizadas no laboratório de Tecnologia 

em Serviços Ambientais (TESALAB), de acordo com Standard Methods for the Examination 

of Water and Wastewater (APHA, 2005) e com as Normas Técnicas da CETESB (CETESB, 

1978).  

Com base nas referidas normas foram obtidos: resíduos totais, através do método 

gravimétrico, conforme norma CETESB L6.160 (1978); nitrogênio total, através do método 

titulométrico, conforme norma CETESB L5.139 (1978); fósforo total, através do método do 

ácido ascórbico, conforme norma CETESB L5.128 (1978), sendo utilizado o 

espectrofotômetro Pro-Analise UV-1600/1800; e a quantificação de Escherichia coli 

(Colilert®), através da utilização de cartelas com 97 cavidades p/quantificação destes, 

substrato para Método Colilert, estufa para cultura e bacteriologia, câmara de fluxo laminar, 

estufa para esterilização e secagem 200ºC 81 L e autoclave vertical. Foram realizadas também 

a medição do pH pelo método potenciométrico e da turbidez pelo método nephelométrico, 

conforme norma CETESB L5.156 (1978), com a utilização de turbidímetro portátil 
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Chemetrics I-1300. Os resultados de temperatura, oxigênio dissolvido e demanda bioquímica 

de oxigênio foram obtidos de acordo com o Standard Methods for the Examination of Water 

and Wastewater (2005).   

Após a obtenção dos resultados, os mesmos foram compilados em planilhas do Excel 

2007, e reunidos para que os mesmos fossem reunidos para a composição do Índice de 

Qualidade da Água (IQA), que classifica as amostras em 5 (cinco) categorias, levando em 

consideração as curvas de qualidade de cada parâmetro e atribuindo um peso relativo para 

cada um deles, facilitando a compilação dos dados e melhorando a visualização da bacia 

como um todo. Foram elaborados gráficos de cada parâmetro nos diversos pontos de coleta e 

a variação de cada parâmetro por ponto coletado. Para os parâmetros que apresentaram maior 

variação, foi calculado o coeficiente de correlação de Pearson, a fim de verificar se houve 

uma influência de cada parâmetro entre si. Para verificação dos parâmetros que mais 

influenciaram no cálculo do IQA foi realizada a média de cada um dos parâmetros em cada 

ponto de coleta e observação dos que apresentaram maior percentual. 

Para comparação dos dados de qualidade da água foram observados os padrões e 

condições estabelecidos pela Resolução CONAMA n. 274/2000 (BRASIL, 2000). Após a 

comparação dos dados, os mesmos foram analisados de acordo com cada ponto e para cada 

parâmetro, afim de que sejam gerados os indicadores de conformidade da qualidade da água. 

Será verificada a conformidade por parâmetro e percentual de não conformidade e violação 

dos usos em cada ponto, tomando como base no uso recreativo de contato primário (BRASIL, 

2000). Para o aprofundamento nas questões teóricas abordadas no estudo foi utilizada 

bibliografia pertinente (PINHEIRO, 2008). 

 

 

2.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As regiões costeiras – Costa do Sol - apresentaram um acelerado crescimento 

populacional em decorrência da migração causada pela extração do petróleo, principalmente 

no município de Rio das Ostras, que é adjacente a Barra de São João (LIMA-GREEN, 2008; 

SOUZA, 2011; VOLCKËR, 2007); porém tal mudança não foi acompanhada por 

investimentos de infraestrutura em saneamento básico. Com a grande deficiência no 

abastecimento de água na região, em 1998 tais serviços foram privatizados, e 2 (duas) 

concessionárias começaram a operá-los. Inicialmente a prioridade era apenas para o 

abastecimento, o que causava uma defasagem na coleta e tratamento de esgoto, fazendo com 
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que o mesmo fosse lançado in natura nos corpos hídricos da bacia. Estes problemas são 

observados no baixo curso do rio São João. Foi possível observar, ao longo das coletas, 

diversos pontos de lançamento de efluentes in natura (Figura 3). A maioria destes pontos 

estão localizados próximos à foz, a partir do canal dos Medeiros (Figura 4). 

 

                 

               Figura 3 – Poluição pontual                                     Figura 4 – Canal dos Medeiros 
             Fonte: Fernanda Veríssimo                                  Fonte: Fernanda Veríssimo 
  

Em decorrência da observação dos fatores citados acima, foram realizados cálculos 

para obtenção dos resultados do Índice de Qualidade da Água (IQA), conforme tabela 1 

abaixo.  

 
Tabela 1 – Resultados do IQA 

  

Ponto 1 
(Represa de 
Juturnaíba) 

Ponto 2 
(Indaiassu) 

Ponto 3 
(Saída da 

Usina) 

Ponto 4 
(Saída 

fazenda) 

Ponto 5 
(Canal dos 
Medeiros) 

Ponto 6 
(Cultivo 

de ostras) 

Ponto 7 
(Foz) 

Novembro 78 62 75 63 56 62 69 
Dezembro 74 54 57 65 64 68 77 
Janeiro 78 76 74 93 50 77 71 
Fevereiro 81 80 72 89 51 68 69 
Março 89 85 87 80 50 60 62 
Abril 82 84 84 79 63 67 66 
Maio 68 61 58 57 32 56 54 

Legenda: 0 ≤ IQA < 20 – Péssima; 20 ≤ IQA < 37 – Ruim; 37 ≤ IQA < 52 – Aceitável;  
52 ≤ IQA < 80 – Boa; 80 ≤ IQA ≤ 100 – Ótima 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
 

Avaliando os resultados alcançados após os cálculos para obtenção do índice, 

podemos observar que a maioria dos pontos analisados encontra-se na categoria “BOA”, 

indicada pela CETESB. Os pontos de coleta 1, 2 e 4 (próximos à represa de Juturnaíba, ao 

canal Indaiassu e à saída da fazenda, respectivamente) obtiveram categorização “ÓTIMA” 
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em, aproximadamente, 43% das campanhas. Porém os pontos 2 e 7, nas campanhas de 

dezembro e de maio, respectivamente, obtiveram seu índice no limite inferior para 

categorização “BOA”, encontrando-se muito próximos à classificação “ACEITÁVEL”. Os 

pontos 6 e 7 (próximos à tentativa de ostreicultura da ALA, e da foz, respectivamente) 

obtiveram categorização “BOA” em todas as suas campanhas. Apenas o ponto 5 (canal dos 

Medeiros) obteve, em grande parte das campanhas, categorização “ACEITÁVEL”. O mesmo 

ponto apresentou no mês de maio a categorização “RUIM”. Ao longo das campanhas foi 

possível observar uma variação nas características físicas da água. Também é importante 

ressaltar que o mês de maio foi o que apresentou os menores valores de IQA, em comparação 

com os demais meses. O principal parâmetro a influenciar esta mudança nas características 

das análises foi o oxigênio dissolvido, que apresentou alguns valores bem abaixo dos 

anteriores. 

Para observação dos parâmetros que estariam influenciando negativamente nos 

resultados do IQA, as médias de cada parâmetro foram calculadas, conforme realizado por 

Pinheiro (2008). Essas médias permitem observar que os parâmetros que mais influenciaram 

foram Escherichia coli e Resíduos Sólidos, alternando seu grau de influência em cada ponto 

(Figuras 5 a 11). Posteriormente à obtenção dos resultados que mais influenciaram nos 

cálculos do IQA, foi calculada a correlação de Pearson, afim de que se pudesse observar a 

correlação entre estes parâmetros, porém não foi possível observar uma correlação 

significativa entre os mesmos. 

 

                         

Figura 5 – Influência dos parâmetros no ponto 1       Figura 6 – Influência dos parâmetros no ponto 2 
Fonte: Elaborado pela autora                               Fonte: Elaborado pela autora 
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Figura 7 - Influência dos parâmetros no ponto 3    Figura 8 - Influência dos parâmetros no ponto 4 
Fonte: Elaborado pela autora                               Fonte: Elaborado pela autora 

 

                               

Figura 9 - Influência dos parâmetros no ponto 5    Figura 10 - Influência dos parâmetros no ponto 6 
Fonte: Elaborado pela autora                                Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

Figura 11 - Influência dos parâmetros no ponto 7 
                                          Fonte: Elaborado pela autora 
 

Pode-se observar que o parâmetro Escherichia coli influenciou grandemente o cálculo 

do índice. Não se observa grandes variações nos valores de tal parâmetro nos pontos 1, 3 e 4. 

Em sua maioria, os valores estiveram abaixo de 200 NMP/mL, o que os classificaria como 

“EXCELENTE”, de acordo com a CONAMA 274/2000 (BRASIL, 2000). O ponto 2 também 

apresentou baixos níveis de E. coli, porém no mês de dezembro, apresentou seus valores 

muito acima do verificado nos demais meses (3.700 NMP/100mL). Esta campanha foi 

realizada em um período muito chuvoso na região e, também, posteriormente à grande 

mortandade de peixes, conforme relatado por moradores. Do ponto 5 ao ponto 7, ocorre o 

inverso, na maioria das campanhas os níveis de E. coli excederam os valores máximos 
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permitidos para serem incluídos no nível classificado como “SATISFATÓRIO” (BRASIL, 

2000). Os piores resultados obtidos no referido parâmetro ocorreram no ponto 5, com 

resultados bem superiores a 4.000 NMP/mL. Tais resultados também foram observados por 

Völcker (2007), que identificou um grande aumento nos níveis de coliformes à jusante da vala 

dos Medeiros (ponto 5). 

Também foi possível observar que o pH apresentou algumas variações ao longo das 

campanhas, o que caracteriza uma acidez próxima às áreas de coleta. Esta variação pode ser 

observada nas regiões mais a montante, o que poderia ser explicado em decorrência da baixa 

influência da salinidade, o que corrobora com os resultados obtidos por Völcker (2007), onde 

o mesmo justifica que quanto mais distante da foz, maiores são as variações de pH, com uma 

maior tendência a acidez. Tal característica se difere das condições normais da região, tendo 

em vista que na geologia da bacia são encontradas rochas alcalinas Cretácicas (OLIVEIRA; 

MELLO, 2007).  O mês de dezembro foi o que apresentou os menores valores de pH. Neste 

mesmo mês obtivemos o resultado mais baixo, com: 3,7 no ponto 3. É importante ressaltar 

que antes da coleta de dezembro, alguns moradores da região relataram uma grande 

mortandade de peixes no local. O mesmo fenômeno foi observado em maio, que também 

apresentou variações nos resultados do pH, porém com menor intensidade. 

Conforme observado nas figuras 4 a 9, os resíduos sólidos totais também podem ter 

influenciado nos valores obtidos pelo IQA, tendo em vista que apresentaram valores muito 

elevados em alguns pontos. Estes valores elevados poderia ser explicado conforme Lima-

Green (2008) relata em sua dissertação, que após a retilinização do leito do rio, o mesmo se 

tornou mais raso e com a água mais barrenta e, observou também, a existência de muitos 

barrancos com sinais de erosão. Além disto, relatou sobre a ausência de mata ciliar e a 

influência da extração de areia, que pode causar uma elevação dos sólidos suspensos na água, 

o que acarretaria um aumento nos resultados de sólidos totais. Foi possível observar durante 

as análises que os pontos mais próximos a foz apresentavam muito sal como resíduo final, o 

que também explicaria o aumento deste parâmetro mais a jusante. 

Foi possível observar no mês de maio uma queda acentuada nos níveis de oxigênio 

dissolvido ao longo do trecho analisado, apresentado seu pior resultado no ponto 5, com o 

valor de 1,0 mg/L O2. Nos demais pontos o resultado variou entre 3,6 e 5,0 mg/L O2. Volckër 

(2007) também identificou variações nos níveis de oxigênio dissolvido em suas campanhas. 

Sabemos que a região recebe aporte de efluentes em diversos pontos, porém não 

obtivemos alterações nos valores relativos a fósforo e nitrogênio nos pontos coletados. Tal 
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fenômeno pode ter ocorrido em decorrência do período chuvoso que antecedeu grande parte 

das coletas, acarretando uma maior diluição destas substâncias.  

A temperatura também não apresentou grandes variações, o que era esperado, visto 

que os dados obtidos são provenientes de uma região tropical. 

 

2.7 CONCLUSÕES 

 

Pode-se concluir que a qualidade das águas do rio São João, de acordo com os valores 

do IQA, é “BOA”. Alguns pontos possuíram em algum momento a categorização 

“RAZOÁVEL”. Apenas o ponto 5 apresentou a maioria dos seus resultados incluído na 

categorização “RAZOÁVEL”, apresentando na última campanha uma categorização 

“RUIM”. 

Em relação à balneabilidade, os pontos 1, 2, 3 e 4 podem ser considerados próprios 

para banho, pois apresentaram, na maioria das campanhas, a classificação “EXCELENTE”. 

Porém os pontos de 5 a 7 são considerados “IMPRÓPRIOS”, tendo em vista que, na maioria 

das campanhas, valores de E. coli acima de 1.000 NMP/mL. Além do referido parâmetro, em 

algumas campanhas os referidos pontos, inclusive o 2, apresentaram valores de pH abaixo do 

recomendado pela legislação, apresentando valores abaixo de 6,0, o que também os 

classificaria como “IMPRÓPRIOS” de acordo com o artigo 2º, §4º, alínea “e” da Resolução 

CONAMA 274/2000 (BRASIL, 2000). 

Com base nos resultados de nitrogênio e fósforo obtidos nas campanhas, podemos 

concluir que não há características de eutrofização na área de estudo. 

São necessários monitoramentos mais constantes na região, tendo em vista as 

condições adversas encontradas em alguns pontos ao longo das coletas, como a mortandade 

dos peixes, proliferação de algas, entre outros. 
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3 ARTIGO CIENTÍFICO 2 

 

AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE DA OSTREICULTURA NO BAIXO CURSO DO RIO 

SÃO JOÃO ATRAVÉS DA APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE PROTEÇÃO DA VIDA 

AQUÁTICA 

 

3.1 RESUMO 

 

 

O objetivo deste trabalho é apresentar uma apreciação crítica a respeito do índice de qualidade 

da água e proteção da vida aquática (IQAPVA), e buscar maiores informações sobre as 

questões levantadas pela Associação Livre de Aquicultores da Bacia do Rio São João – ALA, 

em relação ao insucesso da criação de ostras no local. O manejo inadequado dos recursos 

hídricos causa muitos transtornos aos próprios usuários, sendo de suma importância a 

elaboração de trabalhos que busquem informar à população a respeito das condições dos 

corpos de água, tanto nacionalmente quanto regionalmente. Para que a ostreicultura possa ser 

uma atividade sustentável bem sucedida, devem ser observados diversos fatores relacionados 

à qualidade da água onde se pretende implantá-la. É essencial que a região onde se iniciará a 

atividade seja devidamente monitorada, por ser o produto da atividade utilizado para consumo 

humano; sendo em algumas situações consumido sem nenhum tipo de cozimento, o que 

agrava ainda mais a situação por se tratar de um organismo filtrador, que acumula 

contaminantes que podem estar presentes na água. Os resultados obtidos com auxílio dos 
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cálculos realizados através do IQAPVA indicaram uma categorização “razoável”, na maioria 

das campanhas, e presença de coliformes termotolerantes em níveis elevados em diversos 

pontos do estuário. Desta forma conclui-se não ser recomendável o cultivo de moluscos 

bivalves na região de estudo. 

 

3.2 ABSTRACT 

 

 

The objective of this paper is to present a critical assessment about the level of water quality 

and protection of aquatic life (WQIPAL), and seek further information on the issues raised by 

the Free Association of Aquaculture River São João Basin – FAA, in relation to unsuccessful 

establishment of oysters on site. The inadequate management of water resources cause much 

disruption to the users, being of paramount importance to developing works that seek to 

inform the public about the conditions of water bodies, both nationally and regionally. For 

oyster farming can be a sustainable activity successful, should be observed several factors 

related to water quality where you want to deploy it. It is essential that the region where they 

begin the activity is properly monitored, to be the product of the activity used for human 

consumption; being consumed in some situations without any kind of cooking, which 

aggravates the situation further because it is an organism strainer, which accumulates 

contaminants that may be present in the water. The results of calculations using the WQIPAL 

performed by categorizing indicated a "reasonable", in most campaigns. Thus it appears not to 

be recommended the cultivation of bivalve molluscs in the study region. 

 

3.3 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas tem se observado um crescente declínio nos estoques pesqueiros 

mundiais, o que tem sido atribuído à sobre-exploração desses recursos e a utilização de 

técnicas predatórias (GOMES et al., 2008). Em razão disto, há uma perda de renda por parte 

da comunidade que se utiliza destes recursos; além de poder causar um desequilíbrio 

ambiental que pode ser irreversível. Para tentar reduzir este impacto, alguns locais 

estabeleceram tamanhos mínimos para os animais serem coletados (STORER et al., 2000), 

porém nem sempre estes anseios eram atendidos. 

Face ao exposto, viu-se como alternativa para geração de renda e redução da 

degradação ambiental, a criação de organismos aquáticos ou aquicultura, por se tratar de uma 
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atividade considerada não-predatória; podendo, inclusive, ser considerada sustentável, por se 

utilizar dos recursos sem que haja prejuízo para as gerações futuras. A aquicultura vem 

crescendo vertiginosamente no mundo todo, inclusive no Brasil, por apresentar um grande 

potencial para tal atividade, visto que possui 12% da água doce disponível no planeta, e ainda 

conta com uma grande extensão litorânea (MPA, 2011). De acordo com dados emitidos pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), dos 1,25 milhões de toneladas de pescado 

produzidos, 38% são provenientes de áreas de cultivo. Houve um crescimento nesta atividade 

nos últimos anos, onde se passou das 278 mil toneladas em 2003 para 415 mil toneladas em 

2009 (MPA, 2011). De acordo com dados da FAO (2012), a aquicultura de água doce vem 

crescendo progressivamente, correspondendo a 65,6% em 2010, um aumento de 5,6% desde a 

década de 90. Foi registrado um forte crescimento deste cultivo na América do Sul, em 

especial no Brasil e no Peru. O cultivo de peixes é predominante na América do Sul, 

correspondendo a 57,9%, seguido pelos crustáceos e, em sequência, os moluscos com 20,4%. 

O cultivo de moluscos bivalves oscilou entre 14% e 21% entre as décadas de 90 e 2000. A 

criação destes moluscos, apesar de ser recente, vem se integrando cada vez mais ao 

desenvolvimento sustentável da aquicultura (PORTELLA, 2005). O aumento desta atividade 

no Brasil, provavelmente, se dá pelas condições favoráveis existentes em nosso território, que 

possui um extenso litoral, vastas áreas estuarinas, entre outros (RAMOS; CASTRO, 2004). 

De acordo com dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, o 

cultivo de moluscos (malacocultura) ultrapassou 11 milhões de toneladas em 2010; com a 

produção de ostras atingindo valores superiores a 4 (quatro) milhões de toneladas no mesmo 

ano (FAO, 2012).  

A região a ser estudada pode ser considerada como petro-rentista, ou seja, por ter 

proximidade a campos petrolíferos, recebem renda proveniente da exploração destes 

(SERRA; TERRA; PONTES, 2006). Porém, como os recursos provenientes dos royalties já 

possuem sua aplicação definida por lei, a região não se encontra capacitada a promover o 

desenvolvimento local. Desta forma, a sociedade busca outras maneiras para sua subsistência, 

encontrando nos recursos naturais o seu sustento (SOUZA, 2011). 

Em busca de solução para promover o desenvolvimento local, a Associação Livre de 

Aquicultores da Bacia do Rio São João – ALA tenta implantar mecanismos de geração de 

renda baseados em atividades sustentáveis para auxiliar a comunidade de pescadores de Barra 

de São João, Casimiro de Abreu/RJ. A geração de recursos seria proveniente da ostreicultura, 

porém a associação não vem obtendo êxito nesta empreitada. Após alguns insucessos, 

pesquisadores do CEFET Campos (atual Instituto Federal Fluminense) foram chamados para 
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avaliar as condições de qualidade do rio, na ocasião foram observados altos índices de fenóis, 

alteração no pH, quantidade de oxigênio dissolvido reduzida e elevada DBO. A área em 

questão não possui monitoramento constante, sendo o mesmo necessário para que se 

conservem as condições quali e quantitativas da região. 

 Desta forma, o objetivo do presente trabalho é avaliação da qualidade da água no 

ponto utilizado para cultivo de ostras, com a utilização de um Índice de Qualidade da Água 

para Proteção da Vida Aquática e o enquadramento do corpo hídrico de acordo com a 

Resolução CONAMA 357/2005 (BRASIL, 2005). 

 

3.4 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.4.1 Caracterização da Área de Estudo 

 

A bacia do rio São João ocupa uma área de 2.160 km2 e encontra-se localizada entre as 

coordenadas 22° 20’ e 22° 50’ de latitude sul e 42° 00’ e 42° 40’ de longitude oeste. O rio 

possui suas nascentes a 800 metros de altitude, na Serra do Sambê, em Cachoeiras do 

Macacu. Sua bacia faz fronteira com diversas outras, como: bacia da Baía de Guanabara 

(oeste), bacias do rio Uma e das lagoas de Araruama, Saquarema e Jacarepiá (sul) e as bacias 

do rio Macaé e das Ostras (norte e nordeste). A sua área abrange oito municípios, dentre estes, 

o município de Silva Jardim possui pouco menos da metade de toda área da bacia, com 44%. 

O comprimento total do rio é de 120 km, onde 55 km vão da nascente até a represa e 65 km 

da mesma até a foz. Em decorrência de sua grande extensão, foram estabelecidas 

denominações para seus 4 (quatro) trechos: alto São João , que vai das nascentes até a 

confluência (5 km); médio São João, da confluência até a represa (50 km); represa de 

Juturnaíba, onde estão localizados os 13 km que foram alagados; baixo São João, a jusante da 

represa até a foz (65 km) (PRIMO; VÖLCKER, 2003).  

A região do baixo curso sofreu uma drástica mudança em sua paisagem, com redução 

dos brejos e campos inundados, após obras realizadas pelo Departamento Nacional de Obras e 

Saneamento (DNOS), que tiveram como finalidade a construção de valas e canais de 

drenagem (VOLCKËR, 2007; CUNHA, 2004). Estes canais tinham como finalidade a 

drenagem da água que provinha do vertedouro, além de ter como principal função ser o 

coletor das valas e drenos na bacia (PRIMO; VÖLCKER, 2003). Em alguns locais ainda há a 

presença de vegetação nativa, porém só se pode observar a presença de cobertura vegetal 

densa em uma porcentagem muito pequena da área total do rio (BENIGNO et al., 2003).  
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O Consórcio Intermunicipal Lagos São João verificou que a região que abrange a 

bacia possui características urbanas e agrícolas, com a existência de diversas áreas de 

pastagens (PRIMO; VÖLCKER, 2003). Isto também foi observado por Reis et al. (2009), que 

identificaram um total de 40,8% de área destinada à pastagem. Porém, mais próximo à foz, 

podemos observar a existência de alguns fragmentos de mangue (PRIMO; VÖLCKER, 2003). 

No local utilizado para ostreicultura observa-se, na margem adjacente, o mangue preservado, 

porém na margem oposta não há sinal de vegetação, sendo uma área urbanizada. 

Podem-se observar diversos usos na bacia, como: dessedentação de animais, 

recreação, abastecimento público, suprimento para algumas indústrias, entre outros 

(BIDEGAIN; PEREIRA, 2005). Há alguns anos havia também a piscicultura, ainda que 

pouco expressiva. Existiam pequenos criatórios de peixes que se utilizavam de pequenas 

captações de água da bacia. Como incentivo para a aquicultura, a Secretaria de Agricultura e 

Pesca do Município de Casimiro de Abreu, fornecia alevinos de tilápia para pequenos 

produtores e pesque-e-leve. A prefeitura comprava os peixes criados nos tanques dos 

pequenos produtores para utilizá-los na merenda escolar. Além da tentativa de cultivo de 

peixes, a região também tentou implementar a carcinicultura em diversas propriedades e, nos 

anos de 2004/05, iniciou-se a tentativa do cultivo de camarões próximo à foz do rio 

(VÖLCKER; SCOTT, 2008). Atualmente a prefeitura de Casimiro quer dar prosseguimento 

ao programa de incentivo à piscicultura, porém o projeto encontra-se em fase de 

licenciamento; com relação ao cultivo de camarão, não se observam áreas de cultivo do 

mesmo nos dias atuais. Com a intenção de obter outras fontes de renda, os pescadores da 

Associação Livre de Aquicultores da Bacia do Rio São João – ALA iniciou o cultivo de ostras 

no local. Até o presente momento tal iniciativa não obteve sucesso.  

 

3.4.2 Ostreicultura 

 

3.4.2.1 Panorama da Ostreicultura no Brasil 

 

As ostras são organismos pertencentes ao filo Mollusca, que é considerado o segundo 

maior filo animal com mais de 80.000 espécies viventes, e estão incluídas entre os animais de 

maior importância econômica deste filo. A utilização de ostras para alimentação é uma 

atividade muito antiga, iniciada assim que os seres humanos começaram a frequentar áreas 

praianas. A prova deste fato está na existência de diversos sambaquis, que demonstram que 

diversos povos antigos se alimentavam dos moluscos e descartavam suas conchas (STORER 
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et al., 2000). As ostras de maior valor econômico estão inseridas no gênero Crassostrea, pois 

sua carne tem valor alimentício e sua concha pode ser utilizada para fabricação de produtos 

industriais e medicinais (SILVA; SILVA, 2007; COSTA, 1985 apud SIQUEIRA, 2008). Tais 

organismos podem ser encontrados ao longo de toda costa brasileira, fixados em rochas e 

substratos em regiões de manguezais, estuários e baías (RIOS, 1994). 

No Brasil, a ostreicultura se utiliza principalmente de três espécies pertencentes a este 

gênero; sendo duas nativas - Crassostrea brasiliana (Lamarck, 1819) e Crassostrea 

rhizophorae (Guilding, 1868) - e uma exótica - Crassostrea gigas (Thunberg, 1793) 

(PORTELLA, 2005). A ALA tem como objetivo o cultivo das duas primeiras, conhecidas 

vulgarmente como: “ostra brasileira” e “ostra do mangue”, respectivamente. Assim como o 

observado pela FAO (2008), em 2010, o mesmo órgão registrou que a maior produção de 

ostras é proveniente da espécie Crassostrea gigas, que possui sua introdução generalizada no 

mundo. Os dados existentes sobre a Crassostrea rhizophorae demonstram uma produção 

muito abaixo da apresentada pela Crassostrea gigas, porém a primeira só consta como 

cultivada em quatro países, sendo que apenas Cuba possui valor de produção mencionado. O 

Brasil não consta nas estatísticas como produtor de ostras do mangue, sendo incluído apenas 

no cultivo de Crassostrea spp. sem a definição da espécie. Na produção da mesma estão 

incluídos outros 12 países, porém o Brasil é o único que apresenta crescimento de 2007 para 

2008 (FAO, 2008). 

A “ostra do pacífico” (Crassostrea gigas) requer uma área de cultivo com 

temperaturas mais baixas, por isso é mais indicada para o sul do país e não é aconselhável que 

seja cultivada em regiões estuarinas. No entanto, as “ostras do mangue” e C. brasiliana tem 

sua distribuição em todo território brasileiro e é recomendado que seu cultivo seja através de 

travesseiros (SILVA; SILVA, 2007). Em consequência das condições ambientais de 

temperatura e nutrientes, que são extremamente favoráveis, os estados com maior produção 

destes moluscos são Rio de Janeiro, São Paulo e Santa Catarina (BEIRÃO et al.¸2000 apud 

PORTELLA, 2005).  

Além de ser considerado um investimento com bom retorno financeiro e sua 

implantação não necessitar de investimentos volumosos, também possui grande importância 

na alimentação. O consumo de um molusco, acima de 50mm, corresponde ao mesmo valor 

nutritivo que 100 gramas de carne vermelha, com um adicional de ter um percentual de 

gordura quase zero. É um alimento rico em proteínas e vitaminas, além de alto teor de fósforo, 

ferro, cálcio, entre outros (SILVA; SILVA, 2007). 
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Por se tratar de um organismo filtrante, o estudo das condições sanitárias da água pode 

evitar que haja contaminação por parte dos consumidores destes alimentos, garantindo ainda 

que o cultivo seja realizado em um ambiente ausente de bactérias patogênicas. Tais 

organismos são capazes de filtrar 5 (cinco) litros de água por hora, podendo reter cerca de 

75% de espécies bacterianas que estejam presentes no ambiente (BARROS et al., 1995). Os 

micro-organismos patogênicos permanecem um período de tempo no estômago destes 

moluscos, ainda apresentando seu poder infeccioso, até que sejam digeridos por fagocitose. 

Desta forma, a concentração dos patógenos se concentra em sua parte comestível, o que o 

torna um organismo bioindicador (SILVA et al., 2003).  

 

3.4.2.2 Tipos de cultivo 

 

Para o cultivo pode-se utilizar espinhel (long-lines), lanterna ou travesseiros. No 

primeiro caso são colocados cabos mestres que são sustentados através de flutuadores e a 

ostra é fixada em linhas de cultivo submersas. É importante ressaltar que as linhas não devem 

tocar o fundo, para que se possa evitar ação de predadores. O segundo caso é muito utilizado 

para o cultivo de C. gigas e é indicado pra locais profundos e que não possuam muita 

correnteza, pois as lanternas devem ficar na posição vertical. O terceiro caso é sugerido para 

mangues que possuem grande variação de maré e em águas rasas. São construídas mesas de 

vergalhão que sustentam os travesseiros e devem ficar submersas, só ficando expostas nas 

marés mais baixas quando ocorrerá o manejo das ostras (SILVA; SILVA, 2007). 

Para o cultivo é importante observar o período de desova, que em zonas tropicais 

ocorre quase o ano todo, porém a fixação das larvas apresenta algumas variações em virtude 

das condições hidrológicas (AKABOSHI; PEREIRA, 1981 apud SIQUEIRA, 2008). O 

crescimento das ostras apresenta estreita relação com a disponibilidade de alimentos. O 

fitoplâncton pode ser considerado o item mais importante de sua dieta (WAKAMATSU, 1973 

apud LENZ, 2008), porém não é o único que influencia o seu crescimento; também há uma 

participação das substâncias orgânicas suspensas que penetram no organismo por meio da 

filtração e seleção das partículas (JMELIOVA; SANZ, 1969 apud LENZ, 2008). Apresentam 

maturidade sexual com menos de 30 mm, o que corresponde a mais ou menos 120 dias após a 

sua fixação. As fêmeas maduras podem liberar bilhões de oócitos por desova (LENZ, 2008). 

As ostras pertencentes ao gênero Crassostrea são hermafroditas com ausência de dimorfismo 

sexual. Elas geralmente começam a vida como machos, e em seguida produzem oócitos e 

podem voltar a produzir espermatozoides (GALTSOFF, 1964 apud LENZ, 2008). O 
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desenvolvimento larval passa por três etapas, sendo que na última ela pára de nadar e começa 

a rastejar em busca de condições favoráveis para sua fixação; a partir deste momento, o 

desenvolvimento para ostra juvenil começa rapidamente (CHRISTO, 2006 apud LENZ, 2008; 

GALTSOFF, 1964; WAKAMATSU, 1973).  

Existem diversos fatores que devem ser observados para que se inicie o cultivo das 

ostras, pois os mesmos podem influenciar em seu crescimento e na qualidade de sua carne. 

Dentre estes podemos citar a temperatura, a salinidade, variação de maré (que influencia na 

salinidade), coliformes termotolerantes, oxigênio dissolvido (OD), pH, turbidez, entre outros. 

Em alguns casos a variação de determinados elementos podem influir na sexualidade dos 

organismos. As condições ambientais devem ser bem favoráveis para o cultivo das ostras, 

tanto do ponto de vista econômico quanto da saúde dos consumidores. 

Além das preocupações relativas às condições físico-químicas da água onde será 

realizado o cultivo, devem ser observados os efluentes gerados pelo mesmo. Por se tratar de 

uma atividade que depende de energia e do aporte de nutrientes para continuidade de sua 

produção, a mesma gera resíduos que precisam ser removidos, afim de que haja o equilíbrio 

do sistema, não permitindo que o mesmo entre em declínio (HENRY-SILVA; CAMARGO, 

2006).  

A intensificação da ostreicultura pode gerar alguns impactos ambientais; entre eles 

está a não absorção das conchas pelo meio, o que pode acarretar o assoreamento no local. Em 

Santa Catarina inicou-se um projeto relacionado ao destino final destes resíduos de 

ostreicultura, tendo em vista que o estado é o maior produtor brasileiro de uma das espécies 

de ostra. Este projeto apresenta diversas utilizações para o carbonato de cálcio (CaCO3) 

extraído das conchas, como: remoção de fosfatos (KWON et al., 2003); na área de construção 

civil (YOON et al., 2002); na indústria farmacêutica; ração animal (SILVA; SANTOS, 2000) 

e indústria de plástico (BOICKO et al., 2004)(BOCCHESE et al., 2008). 

 

3.4.3 Utilização de Índices 

 

A utilização de índices facilita a interpretação dos diversos parâmetros, através da 

sintetização dos mesmos em um único número. Além desta vantagem, também facilita a 

comunicação e compartilhamento dos resultados com o público não técnico (ANA, 2009; 

CETESB, 2003; ELMIRO et al., 2005; PIASENTIN, 2009). A perda das interações entre os 

indicadores e, também, a perda das informações de cada parâmetro individualmente, 

transforma esta vantagem em desvantagem (CETESB, 2003; ELMIRO et al., 2005). 
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Esta perda de informações foi identificada por Flores (2002) apud Silva (2004) como 

uma deficiência na criação de índices de água, denominando-a de efeito eclipse. Este efeito 

ocorre quando uma variável não demonstra de maneira efetiva a condição real de degradação 

do ambiente, isto ocorre em decorrência da atenuação de cada parâmetro na composição do 

índice. Este fenômeno também foi citado por Smith (1990) que propõe a obtenção do índice 

através do operador mínimo, obtendo os resultados de maneira mais simples e reduzindo o 

efeito eclipse, fato que, de acordo com o autor, não foi alcançado com métodos matemáticos 

mais sofisticados. O referido autor também aponta que a qualidade apropriada de um corpo 

hídrico é dada por meio do seu parâmetro mais inferior, e sugere a sua utilização como índice 

final; tal sugestão corrobora com a ideia do nutriente-limitante, onde um parâmetro analisado 

determina a condição do corpo hídrico, como por exemplo no caso de estudos relacionados à 

eutrofização. 

Com base nos estudos elaborados por Smith (1990), entre outros; Silva (2004) criou 

um novo índice denominado IQAPVA, voltado para proteção da vida aquática e identificação 

da poluição proveniente de esgoto doméstico. Em seu cálculo, Silva (2004) e Silva e Jardim 

(2006) propuseram a utilização de dois parâmetros que são considerados mais importantes 

para identificação dos fatores supracitados, são eles: amônia total e oxigênio. A obtenção do 

índice parte do mesmo princípio para definição do Índice de Estado Trófico (IET), onde o 

cálculo é feito com base na variável mais degradada, ou seja, operador mínimo. Para 

confirmar a confiabilidade dos resultados obtidos pelo IQAPVA, os mesmos foram comparados 

aos do IQACETESB; e suas respostas foram favoráveis, sendo, inclusive, mais restritivo em 

algumas ocasiões (SILVA, 2004; SILVA; JARDIM, 2006). Neste caso, o IQAPVA pode ser 

visto como uma ferramenta complementar para obtenção de dados relativos à proteção da vida 

aquática. 

O cálculo do IQAPVA é realizado por meio da equação 1:  

 

IQAPVA = Min (Amônia Totaln, ODn)     (eq.1) 

 

O IQAPVA representa o índice de qualidade da água para proteção da vida aquática; 

Amônia Totaln representa a concentração normalizada de amônia e ODn concentração 

normalizada de oxigênio dissolvido. O valor do índice é representado pelo menor valor 

normalizado de ambas as variáveis (SILVA; JARDIM, 2006). A curva de normalização de 

cada parâmetro encontra-se na tabela 2, abaixo. 

 



46 
 

 

Tabela 2 – Curva de normalização para amônia total e oxigênio dissolvido, com fatores de 
normalização e estudos da qualidade 

Estados da Qualidade Ótima Boa Regular Ruim Péssima 
Fator de Normalização 100 90 80 70 60 50 40 30 20 10 0 
Amônia Total (mg N/L) <0,01 <0,05 <0,10 <0,20 <0,30 <0,40 <0,50 <0,75 <1,00 ≤1,25 >1,25 
Oxigênio Dissolvido 
(mg/L) ≥7,5 >7,0 >6,5 >6,0 >5,0 >4,0 >3,5 >3,0 >2,0 ≥1,0 <1,0 
Fonte: Adaptado de Silva; Jardim (2006) 
 

Os parâmetros amônia total e oxigênio dissolvido foram escolhidos tendo em vista o 

caráter tóxico do primeiro para as comunidades aquáticas, alterando sua capacidade 

reprodutiva, de crescimento, de comportamento, entre outros. O segundo é essencial para vida 

aquática e sua ausência pode acarretar mudanças drásticas na biota (SILVA; JARDIM, 2006). 

Tendo em vista a importância deste para a vida aquática, a Agência de Proteção Ambiental 

dos Estados Unidos (EPA) estabeleceu níveis de oxigênio dissolvido para manutenção da 

fauna e flora existentes, sendo eles: de 0 a 2 mg/L, insuficiente; de 2 a 4 mg/L, poucas 

espécies de peixes sobrevivem; de 4 a 7 mg/L, aceitável para peixes de água quente e de 7 a 

11 mg/L, ideal para peixe de água fria (EPA, 1986). 

O referido índice também foi utilizado por Frinhani e Carvalho (2010), que o utilizou 

para realização de um monitoramento no rio do Tigre, em Santa Catarina; por Goetz et al. 

(2009), que o aplicaram no rio Extrema, em Goiás; por Scheffer et al. (2010), que também se 

utiliza do índice como complemento para suas análises no rio Pitangui, no Paraná. 

 

3.5 METODOLOGIA  

 

 Com base em relatos fornecidos pelos pescadores da Associação Livre dos 

Aquicultores da Bacia Hidrográfica do Rio São João (ALA), que informavam não obter êxito 

no cultivo de ostras no estuário do rio, buscou-se informações que pudessem justificar tal fato. 

O ponto analisado foi exatamente o local onde há o cultivo, compreendido nas latitudes e 

longitudes em UTM (Universal Transverse Mercator): 192346.39 m E e 7499730.06 m S da 

zona 24 K. A figura 12, abaixo, representa a área de abrangência do Comitê de Bacias, com a 

representação da referida bacia. 
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Figura 12 – Área de abrangência do Consórcio Intermunicipal Lagos São João 
Fonte: Bidegain e Pereira (2005) 

 

Foram realizadas 7 (sete) campanhas mensais de novembro de 2011 a maio de 2012, 

de onde foram coletadas amostras para análise do oxigênio dissolvido e amônia total. Para a 

realização das campanhas foram utilizados materiais como: caixa de isopor; frascos para 

acondicionamento das amostras; canetas para retroprojetor para identificação das amostras; 

luvas de borracha; GPS modelo GARMIN e Trex Vista e máquina fotográfica. Em seguida 

foram realizadas mais 8 (oito) campanhas semanais para coleta de amostras para análise 

bacteriológica, conforme solicitado pela Resolução CONAMA 357/2005. Para realização 

destas campanhas foram utilizados os mesmos materiais citados anteriormente, com a 

substituição dos frascos para acondicionamento das amostras pelos estéreis para análise 

microbiológica. 

As análises foram realizadas no laboratório de Tecnologia em Serviços Ambientais 

(TESALAB), de acordo com Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater (APHA, 2005). Com base na referida norma foram obtidos: oxigênio dissolvido 

(OD) e amônia total. A quantificação de Escherichia coli foi obtida através do método 

colilert®, com a utilização de cartelas com 97 cavidades e substrato como reagente para 

obtenção dos resultados, conforme preconiza o referido método, além de estufa para cultura e 



48 
 

 

bacteriologia, câmara de fluxo laminar, estufa para esterilização e secagem 200°C 81 L e 

autoclave vertical.  

 Os resultados obtidos foram compilados em planilhas do Excel 2007 para obtenção do 

Índice de Qualidade da Água para Proteção da Vida Aquática (IQAPVA), que classifica as 

amostras em 5 categorias, levando em consideração o valor mínimo do fator de normalização 

obtido em cada parâmetro analisado (OD e amônia total). Esta categorização é baseada no 

índice de qualidade da água elaborado pela CETESB. Para as análises de coliformes fecais 

(Escherichia coli), foi realizado o cálculo do percentual 90% e a média geométrica, para 

auxílio no enquadramento do referido ponto de acordo com a Resolução CONAMA 357/2005 

(BRASIL, 2005). 

  

3.6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Abaixo encontram-se as tabelas com os resultados de oxigênio dissolvido e amônia 

(tabela 3), obtidos nas 7 (sete) campanhas e Escherichia coli (tabela 4), obtidas nas 15 

campanhas. 

 

Tabela 3 – Resultados de oxigênio dissolvido e amônia no ponto 6 e suas respectivas campanhas 
OD  

(mg O2/L) 
Amônia Total 

(mg/L) 
Período 

6,8 0,6 Novembro 

6 0,5 Dezembro 

7,2 0,4 Janeiro 

7 0,2 Fevereiro 

7 0,5 Março 

7 0,3 Abril 

3,8 0,2 Maio 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Tabela 4 – Quantificação de E. coli no ponto 6 e suas respectivas campanhas 
E. coli 

(NMP/100ml) Data 

2100 Novembro 

10 Dezembro 

8,6 Janeiro 

850 Fevereiro 

6700 Março 

1400 Abril 

310 Maio 

420 Junho 

20.000 2/ago 

11.000 7/ago 

6.900 16/ago 

8.600 21/ago 

7.500 28/ago 

3.500.000 4/set 
Fonte: Elabora pela autora 

Com base nos resultados de oxigênio dissolvido e amônia, obtiveram-se os seguintes 

valores de IQAPVA e suas respectivas categorizações (tabela 5). 

 

Tabela 5 – Resultados do IQAPVA com respectiva categorização 

IQAPVA Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril Maio 
NH3 (N) - I 

1 30 40 50 70 40 60 70 

OD(N) - I 2 80 70 90 90 90 90 40 

Menor de 
I 1 e I 2 

30 40 50 70 40 60 40 

Categoria Ruim Regular Regular Boa Regular Boa Regular 
Fonte: Elabora pela autora 

 

 Após análise das tabelas 1, 2, 3 e 4, é possível observar uma baixa variação tanto nos 

níveis de oxigênio dissolvido quanto nos níveis de amônia total; com exceção da última coleta 

(Maio), onde o nível de OD apresentou um resultado bem abaixo em comparação com os 

meses antecedentes. Níveis baixos de OD podem ocasionar estresse aos organismos, ou até 

mesmo a morte, se os mesmos forem expostos a longos períodos nestas condições, além de 

poderem ocasionar uma redução na alimentação, o que deixaria os organismos suscetíveis a 

enfermidades e ao ataque de predadores (RAMOS; CASTRO, 2004). Com relação aos 

resultados obtidos deste parâmetro, apesar de ter seu nível favorável para o cultivo entre 2 e 5 

mg/L (REYS, 1995) e ter influenciado a categorização do índice em apenas uma campanha, 
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de acordo com a resolução CONAMA 357/2005 os níveis de OD não devem ser inferiores a 5 

mg/L O2 em qualquer amostragem realizada. 

 Das 7 (sete) coletas realizadas para obtenção dos resultados do índice, pode-se 

observar que o parâmetro amônia total (NH3) foi o fator limitante em 6 (seis) destas. Apenas o 

mês de maio apresentou o oxigênio dissolvido como operador mínimo, tendo em vista sua 

brusca queda no referido mês. 

A presença de amônia no sistema aquático pode ocorrer em decorrência da excreção 

dos próprios peixes ou da decomposição de matéria orgânica através da ação microbiana. Este 

fator, também pode ocasionar a morte dos organismos ou causar um aumento na incidência de 

doenças (AUGUSTO, 2004). Brion e Brillen (2000) identificaram que outra forma de 

contaminação dos corpos hídricos por amônia, seria o lançamento de esgoto in natura em 

áreas com alta densidade populacional. A EPA (1999) estabeleceu níveis de concentração 

consideradas de toxicidade aguda (36,1 mg N/L) e toxicidade crônica (3,21 mg N/L). Cabe 

ressaltar que a toxicidade aguda é influenciada pelo pH e pela espécie ictiológica encontrada 

no local e para toxicidade crônica  a influência está nos valores de pH e temperatura. A 

Resolução CONAMA 357/05, em sua tabela VII determina os padrões de qualidade para água 

salobra de Classe 1. Na mesma é especificado o parâmetro nitrogênio amoniacal total, que 

deve ter valor máximo até 0,40 mg/L N (BRASIL, 2005). De acordo com os valores obtidos 

nas amostragens, podemos observar que o ponto de cultivo encontrou-se no limite em 1 (uma) 

amostragem e ultrapassou-o em 3 (três). 

 É possível observar que, em sua maioria, a qualidade da água encontra-se categorizada 

como “REGULAR” para proteção da vida aquática, tendo no mês de novembro a mais baixa 

categorização (RUIM) e nos meses de fevereiro e abril os seus melhores resultados, podendo 

ser classificada como “BOA”. 

 Com relação às análises de Escherichia coli pode-se observar um aumento a partir da 

primeira coleta de agosto, com significante acréscimo no início de setembro. Tamanha 

discrepância foi identificada em decorrência da impossibilidade de realização da leitura da 

cartela, sendo necessária a realização da mesma em diluição utilizada para efluente. Tal 

fenômeno também foi identificado por Volckër (2007), que verificou os maiores valores de 

coliformes entre os meses de agosto e outubro. A Resolução CONAMA 357/05 estabelece 

limites máximos de coliformes num mínimo de 15 amostras, onde a média geométrica dos 

resultados obtidos não pode exceder 43 por 100 ml. Estabelece também que o percentil 90% 

não deverá ultrapassar 88 por 100 ml (BRASIL, 2005). Com base nos resultados obtidos nas 

campanhas realizadas pode-se concluir que o ponto estudado não atende os parâmetros 
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exigidos pela resolução para cultivo de moluscos bivalves, tendo em vista termos atingido 

como resultados de percentil 90% o valor de 17.300, ultrapassando em, aproximadamente, 

200 vezes o valor máximo permitido pela legislação; a média geométrica apresentou resultado 

de 2.205, ultrapassando em, aproximadamente, 50 vezes o limite máximo estabelecido. 

 A Instrução Normativa Interministerial nº 7, de 8 de maio de 2012 estabelece que 

“quanto à definição de critérios e padrões microbiológicos para alimentos é indispensável às 

Boas Práticas de Produção de Alimentos e Prestação de Serviços na área da Alimentação”. A 

mesma delimita para coliformes fecais um valor máximo de 102 NMP/g para moluscos 

(ANVISA, 1997). Se tomarmos como base o apresentado por Barros et al. (1995), onde o 

mesmo relata que as ostras são capazes de acumular até 75% das bactérias presentes no meio, 

verificaríamos uma concentração muito superior ao limite máximo estabelecido pela portaria 

na maioria das coletas. 

A região escolhida para o cultivo das ostras sofre grande influência da variação de 

maré, tendo em vista que a mesma se localiza a, aproximadamente, 2,1 km da foz. Silva e 

Manolla (2011) identificaram, através de estudos de condutividade, a intrusão salina a, pelo 

menos, 6 km a montante da foz; já Volckër (2007) identificou a intrusão a uma distância de 

14 km a montante da foz. O mesmo autor observou em suas análises uma grande variação na 

salinidade próxima a área de cultivo das ostras, com valores mínimos de 0,0 ‰ e máximos de 

35,3 ‰, o que classificaria o referido ponto, em alguns momentos, como água doce e em 

outros como salina (BRASIL, 2005). Porém das 24 amostragens realizadas pelo mesmo, 17 

podem ser classificadas como salobras, de acordo com artigo 2º, Inciso II, da Resolução 

CONAMA 357/05 (BRASIL, 2005). Este fenômeno também foi identificado por Souza 

(2011), que observou uma grande variação de salinidade na região, porém em sua maioria 

também pode ser incluída na classificação salobra. A salinidade tem grande importância para 

aquicultura, não só pelo fato da regulação osmótica, mas também pela concentração de íons 

de amônia (VOLCKËR, 2007). 

 

3.7 CONCLUSÕES 

 

 Pode-se concluir através dos resultados obtidos pelo índice de qualidade da água para 

proteção da vida aquática (IQAPVA) que o local não é “bom” para aquicultura, tendo em vista 

ter apresentado categorização “regular” na maioria das campanhas, apenas apresentando 

resultado favorável ao cultivo em 28% destas. Tendo em vista a expectativa de utilização do 

ponto estudado para realização de cultivo de ostras, recomenda-se o enquadramento da água 
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neste trecho do estuário como Classe 1, com base no que preconiza o artigo 6º, inciso II, 

alínea”c” da Resolução CONAMA 357/05 (BRASIL, 2005).  

 Com base nos resultados obtidos e comparando-os à Resolução 357/2005 e a Instrução 

Normativa nº 7, conclui-se que não é recomendável o cultivo de moluscos bivalves na região, 

tendo em vista os altos valores obtidos para Escherichia coli, com o agravante de se tratar de 

um organismo filtrador que, muita vezes, é consumido sem nenhum tipo de cozimento. 

 Com relação à amônia, também não se recomenda o cultivo no local, pois conforme 

observado, ela apresentou seu resultados acima do permitido pela Resolução 357/2005. 

Em se tratando do lento crescimento dos organismos e a alta mortalidade, ambos 

relatados pelos pescadores da Associação Livre dos Aquicultores (ALA), recomenda-se uma 

continuação dos estudos, com acompanhamento dos parâmetros cruciais para obtenção de 

melhores resultados no cultivo, uma análise aprofundada das ostras cultivadas no local e, 

também, um acompanhamento das técnicas de manejo que são utilizadas. 
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